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Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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ros que rendem juros a receita é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta 
exatamente os recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumen-

do resultado. No reconhecimento inicial, um ativo 

-
-

-

custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar 
-

zido pelo respectivo ativo. O Grupo aplica a abordagem 
-

visão de perda esperada ao longo da vida útil para todas as contas a receber e ativos relacionados 
a contratos com clientes. O monitoramento do risco de crédito dos clientes é efetuado trimestral-
mente considerando opinião de empresas especializadas sobre as áreas de atuação do Grupo, 

-
siderando a CBMM como seu principal cliente, ressalta-se que tal avaliação não registrou qual-
quer saldo de perdas esperadas do contas a receber junto a CBMM. Para os demais contas a re-
ceber, o Grupo avaliou, por meio das metodologias de avaliação disponíveis retro mencionadas, 

-
nhecidos pela Codemig anteriormente à Cisão. Outros detalhes sobre o cálculo da estimativa 

-

foi imaterial. 
intenção de venda pelo Grupo. Estão registrados pelo seu custo de aquisição e na medida em que 
são alienados compõem o resultado nos custos de imóveis vendidos na parcela do custo que foi 
alienada. Tais ativos são representados substancialmente pelos distritos industriais advindos da 
incorporação da Companhia de Distritos Industriais de Minas Gerais - CDI no momento de 
criação da Codemig, e posteriormente cindidos da Codemig na criação da Codemge. São avalia-
dos ao custo histórico ou valor líquido realizável, dos dois o menor. O valor realizável líquido 
corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de 
conclusão, se em andamento, e os custos estimados necessários para a realização da venda. A 
política de provisão para redução ao valor recuperável considera a intenção da administração de 
venda dos terrenos e distritos industriais. Quando não há intenção de comercialização, o valor 
contábil do ativo é integralmente provisionado para perda. Somente há reversão do valor provi-
sionado quando é realizada venda ou doação pelo Grupo. Os depósitos 
judiciais são aqueles que se promovem em juízo em conta bancária vinculada a processo judicial, 
sendo realizados em moeda corrente e com o intuito de garantir a liquidação de potencial obriga-
ção futura. O Grupo por possuir depósitos judiciais vinculados à aquisição de ativos (processos 
de desapropriação), não atualiza o saldo da substancialidade dos depósitos judiciais consideran-
do que, de maneira que na hipótese de aquisição do ativo, o valor do custo de aquisição seja o 
custo histórico (desembolso efetivo). Os demais depósitos judiciais são atualizados monetaria-
mente.  -

mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, deduzidas por even-
tuais perdas por redução ao valor recuperável. 

A administração revisa o valor contábil líquido dos ativos em conformi-
dade com a política do Grupo, podendo ser avaliado em período menor que um exercício caso 

-
mente é feita uma avaliação interna do Grupo, como determinado pela sua política, com o obje-
tivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-

caixa que tal ativo faz parte, e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperá-

como sendo o maior valor entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do 
-

capital do Grupo. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em 

interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de 

recente com ativos semelhantes. O seguinte critério é também aplicado para avaliar perda por 
-

de futura: Teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente, com pe-
-

são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente, realizado em 

no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem 
perda por desvalorização do valor contábil. O ativo imobilizado é demonstrado 
ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis quando aplicável, 
líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por redução ao valor recupe-
rável, se houver. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis 
estimadas dos ativos conforme a seguir apresentado:
Prédios e benfeitorias  26 a 80 anos

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entro o valor líquido de venda e o valor contábil do ativo) é 
incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual 
e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos em conformidade com a política 

-
dicativos internos ou externos que impactem na vida útil do bem. Havendo alteração da vida útil 
está é ajustada de forma prospectiva. Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 

na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível 

longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 

exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econô-
micos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amor-

categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com 

redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
-

de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensura-
dos como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. Custos de pesquisa 

Os gastos com pesquisas são registrados como despesas quando incorridos, 
e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações tecnológicas dos produtos existentes 
são capitalizados, se tiverem viabilidade tecnológica e econômica, e amortizados pelo período 
esperado de benefícios dentro do grupo de despesas operacionais. Os custos de desenvolvimento 

-
trar: (a) a viabilidade técnica de concluir o ativo intangível da forma que estará disponível para 
uso ou venda; (b) a intenção de concluir o ativo e a habilidade de usar ou vender o ativo; (c) como 
o ativo gerará benefícios econômicos futuros; (d) a disponibilidade de recursos para concluir o 

desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amorti-
zação acumulada e perdas de seu valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvol-
vimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso, pelo período dos benefícios eco-
nômicos futuros. Provisões são reconhecidas quando o Grupo: (i) tem uma obri-

-
vel que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e (iii) uma estimativa 

provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de segu-
ro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 

-

O Grupo patrocina o plano CODEMIG PREV, administrado e 
executado pela Fundação Libertas de Seguridade Social - LIBERTAS, estruturado na modalida-

separadamente dos fundos próprios do Grupo. O referido plano foi aprovado pelo órgão gover-
namental competente em 01 de outubro de 2013, tendo seu início operacional ocorrido em 01 de 

novembro de 2013. Todos os benefícios oferecidos pelo plano CODEMIG PREV estão estrita-
mente ligados ao saldo de contas acumulado pelo participante, em virtude das contribuições 
vertidas por estes e pela Codemge (patrocinadora). Tendo em vista que a modalidade do plano de 

sendo necessário realizar cálculos, devendo as contribuições realizadas no exercício serem reco-
nhecidas como despesas com pessoal. O valor que o Grupo contribuiu para o plano no exercício 

-

debitadas à demonstração de resultados no período a que as contribuições se referem. -

controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de controle substi-
tuiu o princípio de riscos e benefícios. Para o reconhecimento da receita, o Grupo adotou os se-

-
ções de desempenho no contrato; (c) determinação do preço da transação; (d) alocação do preço 

-
sempenho for cumprida. A receita é reconhecida, confor-

pagamento decorrente do lucro sobre a operação da SCP for mensurado e informado pela 
CBMM, sócia ostensiva da SCP, o que ocorre usualmente em bases mensais. O contrato que 
constitui a SCP ainda determina que o pagamento dos tributos sobre o lucro ocorra apenas no 
momento da sua exigibilidade, que é pago em sua substancialidade pela CBMM em janeiro do 

os tributos sobre o lucro da SCP são reconhecidos no momento em que incorrem, e reduzem o 
valor da receita bruta da SCP. Para conciliação da receita da SCP e seus tributos incidentes na 
SCP, vide nota 24. 
Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar 

montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço no 
país em que a Companhia opera e gera receita tributável. Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reco-

-
tuações nas quais a regulamentação requer interpretação e estabelece provisões quando apropria-
do. Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do ba-

-
vos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: • quando o tributo 
diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento 
inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data 

temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, tributos diferidos ativos 
são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam 
revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tempo-
rárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada 
data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. 
Tributos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na 
extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tribu-

-

não se encontra apresentado em suas demonstrações. Tributos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à alíquota dos tributos que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas tributárias (e lei tributária) em vigor na 
data do balanço. O grupo avalia, na data de início do contrato, se o contra-

troca de contraprestação. Para avaliar se o contrato transfere o direito de controle ao arrendatário, 
é necessário que durante todo o período de uso, tenha: • O direito de obter substancialmente to-

passivo de arrendamento. O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data em que o ativo 
está disponível para uso. Os ativos são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova avaliação 
nos valores dos passivos de arrendamento. A depreciação é calculada com base no método linear 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. O Grupo 
reconhece os passivos do arrendamento mensurados a valor presente dos pagamentos a serem 
realizados durante o período do contrato. Devido a impossibilidade de determinar a taxa implí-
cita de desconto a ser aplicada a seu contrato de arrendamento, a taxa incremental sobre o “em-
préstimo do arrendatário” é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrenda-

-
trato. Os itens incluídos nas demonstrações 

que é a moeda funcional do Grupo e, também, sua moeda de apresentação. 
Com base em premissas, o Grupo faz estimati-

vas com relação ao futuro. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo 

-
A 

depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear de acordo com a vida útil dos 
bens. A vida útil é baseada em laudos de empresas contratadas e especialistas do Grupo, que são 
revisados regularmente. A administração acredita que a vida útil esteja corretamente avaliada e 

Custos de desen-
-

zação inicial de custos é baseada no julgamento da administração de que a viabilidade tecnológi-

tenha alcançado um determinado ponto seguindo um modelo estabelecido de gestão de projeto. 
Ao determinar os valores a serem capitalizados, a administração adota premissas sobre a geração 
futura de caixa esperada do projeto, taxas de desconto a serem aplicadas e o período esperado 
dos benefícios. Em 31 de dezembro de 2020, o valor contábil dos custos de desenvolvimento 

-
O Grupo reconhece provisão para causas litigiosas. A avaliação 

-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos especialistas internos e externos. 

O reconhecimento do 
ágio pago por expectativa de rentabilidade futura em coligadas está em consonância com a nota 
2.3 (b). Atualmente, todo o saldo de ágio registrado diz respeito à aquisição da investida Datora 
Participações S.A. em dezembro de 2019. A metodologia utilizada para o teste de impairment 

avaliando os resultados apurados da investida e as projeções de orçamentos dos anos futuros 
disponibilizados pela administração da coligada. Foram consideradas como premissas-chaves 
as projeções fornecidas pela investida sobre a expansão de mercados de telecomunicação móvel 

variáveis, levando em consideração também possíveis impactos cambiais, além de projeções 
de necessidade de capital de giro e investimento pelo prazo de cinco anos. Essas premissas 

e orçamentos utilizados pela própria investida. Foi considerado um crescimento médio das re-

de recuperabilidade de ativos, considerando os possíveis impactos da pandemia de covid-19 no 
qual não registrou-se impairment. Vale ressaltar que as demais investidas não possuem saldo de 
ágio. Vide nota 14.2. O Grupo 
não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para 
o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa 
incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar 
ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato 
de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para 
obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. A ob-
tenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito 
do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias 
oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa 
utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder 
aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. O reconhecimento 
do arrendamento está em consonância com a nota 2.3 (m). O Grupo utiliza a taxa de empréstimo 

A preparação das demonstra-
-

tos críticos e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes, na 

políticas contábeis estão apresentados a seguir: Tributo diferido ativo 

que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julga-

ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futu-

maneira a administração julgou que tais ativos diferidos não deveriam ser reconhecidos. A au-

da Codemig é tributada no âmbito da SCP com a CBMM e, consequentemente, é excluída para 

lucros tributáveis futuros. Baseado em relatório 
de especialistas de crédito, no histórico de 47 anos do contrato de SCP com a CBMM e no 

a receber é irrelevante e consequentemente, embora entenda que conceitualmente o saldo de 
impairment devesse apresentar uma perda estimada nos termos do IFRS 9/CPC 48, a perda a ser 

O Grupo participa de operações 
-

poníveis gerados pelas operações. Os riscos associados a estes instrumentos são gerenciados 
por meio de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A avaliação 

-
formações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a interpretação dos 
dados de mercado e métodos de avaliação requerem considerável julgamento e estimativas para 

-
das podem divergir se utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. O Grupo não aplica seus 
recursos em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de risco. O risco 

com seus compromissos em função de diferença dos prazos de liquidação de seus direitos e obri-

-
-

do Grupo que são liquidados em uma base líquida, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.
         Controladora
 

Contas a pagar  2.034 - - - 2.034

Contas a pagar  3.001 - - - 3.001

Adiantamentos e cauções recebidos  1.962 6 - - 1.968
Dividendos a pagar  69.116 - - - 69.116
         Consolidado
 

Dividendos a pagar  110.273 - - - 110.273

O risco de crédito está associado primariamente à opera-
ção da SCP em conjunto com a CBMM. A substancialidade dos recursos do Grupo é oriunda des-
sa operação e repassada pela CBMM, fato que gera um risco de concentração. Não há nenhum 
histórico de perdas registradas em contas a receber desde a constituição da Codemig derivados 

-
pestivamente. Com relação ao caixa e equivalentes de caixa, os mesmos apresentam baixo risco 
de crédito, tendo em vista que a maioria das aplicações é de liquidez diária e estão distribuídas 

Grupo considera os princípios da boa governança, com vistas a obter o melhor nível de retorno 

está exposta ao câmbio e suas oscilações. A SCP, por sua vez, possui operações em moeda estran-
geira e seus impactos de câmbio impactam o Grupo eventualmente através do reconhecimento 

na liquidação dos ativos e passivos em moeda estrangeira pela SCP. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo 

mercado na data de mensuração, independentemente desse preço ser diretamente observável ou 
estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, o 
Grupo leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 

-

base no grau em que as informações para as mensurações do valor justo são observáveis e na 
importância das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • informações 
de Nível 1: são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 

de Nível 2: são informações, que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o 
ativo ou passivo, direta ou indiretamente; • informações de Nível 3: são informações não obser-
váveis para o ativo ou passivo. Mais informações sobre os ativos estão disponíveis na nota 14.1.
 
          Controladora       Consolidado

BDMG  - 176.693 176.693 - 176.693 176.693
Bônus de subscrição OXIS BR  - 1.668 1.668 - 1.668 1.668
FIP Aerotec  163.878 - 163.878 163.878 - 163.878
FIP Seed4Science  371 - 371 371 - 371

FIP Biotec  13.981 - 13.981 13.981 - 13.981
Total do ativo 
 
          Controladora       Consolidado

BDMG  - 176.249 176.249 - 176.249 176.249
FIP Aerotec  - - - 106.279 - 106.279
FIP Seed4Science  - - - 2 - 2

FIP Biotec  - - - 12.460 - 12.460
Total do ativo 

       Controladora       Consolidado

Contas a receber com partes relacionadas  689 819 - -

BDMG  176.693 176.249 176.693 176.249
Bônus de subscrição OXIS BR  1.668 - 1.668 -
FIP Aerotec  163.878 - 163.878 106.279
FIP Seed4Science  371 - 371 2

FIP Biotec  13.981 - 13.981 12.460

Passivos
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